
Resumo:O Decreto Federal nº 8373/2014, publicado 
no Diário Oficial da União em 12 de dezembro de 2014, 
institui o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas – E-Social. Esse 
sistema foi criado com o intuito de gerenciar informações 
oriundas das empresas, e tem modificado grandemente 
as rotinas dos escritórios contábeis e, por conseguinte, 
as rotinas dos usuários e profissionais da contabilidade. 
O presente trabalho busca evidenciar as dificuldades 
encontradas na implantação e cumprimento do eSocial, 
através da percepção do profissional contábil. O 
estudo consiste em uma pesquisa de campo, na qual, 
para a coleta de dados se aplicou questionário entre 
os contadores associados na ASCOBIP – Associação 
dos Contabilistas do Bico do Papagaio atuantes em 
cidades a um raio de 40Km do Campus da Unitins, de 
Augustinópolis/TO, sendo a pesquisa qualitativa de 
caráter descritivo. Através do questionário aplicado, 
buscou-se saber qual a percepção do Profissional 
contábil com referência a implantação do eSocial, 
questionário este elaborado com 25 questões objetivas 
as quais foram divididas em sub tópicos que traçavam o 
perfil do Profissional, a atuação do escritório diante da 
implantação do eSocial e o perfil de seus clientes Diante 
dos resultados apurados verificou-se que os profissionais 
estão preparados para essa fase de implantação do 
novo sistema do governo federal, sentem-se aptos a 
atuar e gerir essas novas obrigações, porém encontram 
dificuldades no que tange ao compartilhamento dessas 
informações com seus clientes, uma vez que os mesmos 
não buscam inteirar-se das mudanças, embora tenham 
consciência das penalidades que podem sofrer por não 
cumprirem os prazos de envio das informações.
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Abstract: Federal Decree No. 8373/2014, published 
in the Federal Official Gazette on December 12, 2014, 
establishes the Digital Bookkeeping System for Tax, Social 
Security and Labor Obligations - E-Social. This system 
was created with the purpose of managing information 
from companies, and has greatly changed the routines 
of accounting firms and, therefore, the routines of 
users and accounting professionals. This paper seeks to 
highlight the difficulties encountered in implementing 
and complying with eSocial, through the perception of 
the accounting professional. The study consists of a field 
research, in which, for data collection, a questionnaire 
was applied among the associated accountants at 
ASCOBIP - Association of Accountants of the Parrot’s 
Beak acting in cities within a 40km radius of theUnitins 
Campus, Augustinópolis-TO, being the qualitative 
research of descriptive character. Through the applied 
questionnaire, we sought to know the perception 
of the AccountingProfessional with reference to the 
implementation of eSocial, a questionnaire prepared 
with 25 objective questions which were divided into 
sub-topics that outlined the Professional’s profile, the 
office’s performance in relation to the implementation. 
of the eSocial and the profile of its clients Given the 
results it was found that professionals are prepared for 
this phase of implementation of the new system of the 
federal government, feel able to act and manage these 
new obligations, but encounter difficulties with regard 
to sharing this information with their customers, as they 
are not seeking to be aware of changes, although
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Introdução
A contabilidade surgiu pela necessidade de o homem ter informações econômicas e fi -

nanceiras a respeito dos seus negócios. Possuindo assim, um potencial enorme de informação, 
pois todos os fatos que são passíveis de expressão monetária podem ser agrupados dentro 
dessa área, objeti vando a uma visão sistêmica da situação da empresa. No entanto, não basta 
apenas saber atender pedidos de informações: é necessário saber oferecer informações que 
possam ser úteis para a gestão da empresa. A contabilidade como produtora e fornecedora de 
informações precisa estar atenta, para integrar-se às exigências que se apresentam e, dessa 
forma, contribuir para a gestão da empresa (FREY; FREY, 2015). 

Por ser uma ciência social, a contabilidade acompanha a evolução da humanidade, 
sendo modifi cada e aperfeiçoada para adequar-se a Era da Globalização, que é marcada pela 
necessidade de se obter efi ciência e agilidade no processo de informação. Esses avanços tec-
nológicos propiciaram constantes mutações na contabilidade, trazendo a necessidade dos usu-
ários – internos e externos – estarem em buscas constantes por informações fi dedignas das 
organizações.

Estudar as reverberações dos avanços tecnológicos e sua infl uencia na evolução da Con-
tabilidade se fundam no fato desta ser uma Ciência, cujo campo de conhecimento se mostra 
indispensável à formação de agentes com atuação decisórios em vários níveis na relação entre 
o desenrolar dos fatos econômico-fi nanceiros (IUDICIBUS, MARTINS, CARVALHO, 2005).

Dentre as principais inovações tecnológicas e sociais trazidas com a sociedade digital 
merece destaque a transcendência de quaisquer fronteiras ou obstáculos no acesso à infor-
mação que passou a se caracterizar pela sua instantaneidade e globalização (SYDOW, 2013).

Quanto às transformações introduzidas na Contabilidade pelas tecnologias, Paulino 
(p.16, 2017) destaca que:

Em meio a esse cenário de transformação, a contabilidade 
é um setor com grande impacto dessas mudanças, uma das 
grandes mudanças são as prestações de informações que 
deixam de ser prestadas e armazenadas em folhas de papéis 
e passam a ser de forma digital, facilitando o acesso dessas 
informações com mais facilidade, tanto para fi sco como para 
o contribuinte.

Assim, visando usufruir dessas benesses e facilidades implementadas pelas tecnologias, 
a Emenda Consti tucional (EC) Nº 42, criou em 2003, na Consti tuição Federal (CF), com a intro-
dução do inciso XXII ao arti go 37, previsão expressa para a Administração Pública atuar de for-
ma integrada, inclusive, com o comparti lhamento de cadastros e informações fi scais (BRASIL, 
2003).

A parti r da EC citada, houve substancial alteração na gestão fi scal do país com a inte-
gração das diversas esferas do governo, o que culminou no surgimento do Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED), tecnologia que modernizou o cumprimento das obrigações acessó-
rias, transmiti das pelos contribuintes às administrações tributárias e aos órgãos fi scalizadores. 

De acordo com Paulino (2017), o SPED é um dos principais recursos tecnológicos res-
ponsáveis por revolucionar e mudar a roti na da área contábil no país em décadas, pois possi-
bilitou melhorias na operacionalização dos serviços e no atendimento aos clientes, obrigando 
que o profi ssional contábil e demais usuários a manterem uma roti na de capacitação, com 
planejamento e gestão estratégica.

Cumpre ressaltar que a implantação desses recursos tecnológicos faz parte de políti cas 
públicas do Governo Federal e não alteram as legislações específi cas das áreas em que passa-
ram a ter ingerência, apenas criou uma forma simplifi cada de atendê-las (SOUSA et al., 2018).

E, como instrumento integrante desse novo sistema de administração e fi scalização tri-
butária, foi criado o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 
Trabalhistas (eSocial), por meio do Decreto Nº 8.373 de 2014, com a fi nalidade de unifi car o 
envio de informações trabalhistas e previdenciárias (BRASIL, 2014).

Em que pese o SPED e o eSocial não terem alterado a legislação das áreas que intervie-
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ram, a roti na do profi ssional contábil sofreu substanciais mudanças. Entender como se deram 
essas mudanças, quais foram os problemas e facilidades surgidas, são medidas que se mos-
tram vitais para o melhor desempenho do serviço prestado pelo Contador e qualidade dos 
serviços buscados pelos seus clientes. Esta é a moti vação desta pesquisa.

Mas, quais são as difi culdades enfrentadas pelos profi ssionais contábeis na implantação 
e cumprimento do eSocial? Eis o problema desta pesquisa.

Uma vez que o eSocial ainda é um recurso que pode ser considerado como recente e 
tendo em vista que a sociedade e as tecnologias conti nuam evoluindo, é certo que o cenário 
ainda possui incertezas, especialmente, quanto ao serviço prestado pelo operador contábil. 
Logo, esta pesquisa é relevantí ssima em todos os aspectos – acadêmico, social e profi ssional 
– pois busca estudar as novas dinâmicas sociais e profi ssionais introduzidas pelo sistema do 
eSocial.

Revisão da Literatura
A Ciência Contábil e as obrigações acessórias

Para uma organização ati ngir a efi cácia nos trabalhos realizados e evitar o descumpri-
mento da legislação é preciso que a empresa possua uma excelente equipe de gestão no de-
partamento de pessoal e se mantenham sempre atualizados em relação às mudanças ocorri-
das na Legislação Trabalhista e Previdenciária (DALLABONA et al., 2019).

As ciências contábeis geram inúmeros relatórios que auxiliam no processo de tomada 
de decisão e no gerenciamento das empresas, porém essas ferramentas têm sido deixadas de 
lado para dar lugar as obrigações acessórias, impostas pela legislação tributária brasileira. O 
eSocial traz muitas expectati vas em relação a redução dessas obrigações, trazendo a oportuni-
dade de a contabilidade voltar-se mais para as empresas (ORTELAN; PINTO, 2018). 

A obrigação acessória é um instrumento que felicita a verifi cação do comprimento da 
obrigação principal. Sendo uma ferramenta muito úti l para os municípios, estado e união, fa-
zendo com que a fi scalização sobre a arrecadação dos tributos seja mais completa e segura. 
Já para o contribuinte, acaba sendo deveres burocráti cos, mais facilitando o comprimento da 
obrigação principal – pagamento do tributo devido (BACK NETO, 2017). 

Portanto, as obrigações acessórias são aquelas que têm por fi nalidade a prestação de in-
formações ao governo, tanto para fi ns de comprovação de dados de interesse da arrecadação 
como para fi ns de fi scalização, conforme esclarece Souza (2017):

A chamada obrigação tributária “acessória” consiste na 
situação, prevista na legislação que obriga alguém a prati car 
ou abster-se de prati car determinados atos (diferentes 
do pagamento do tributo ou multa), os quais atendem ao 
interesse da arrecadação e da fi scalização dos tributos. A 
obrigação acessória, portanto, não importa em pagamento 
de tributos. É apenas um meio de a autoridade administrati va 
controlar a forma pela qual foi determinado o montante do 
tributo. Não obstante, seu descumprimento gera imposição 
de multa, que não é tributo. Apesar de ser uma prestação 
pecuniária compulsória, ela é a sanção de ato ilícito que não se 
confunde com tributo, pela clara defi nição do art. 3° do CTN.

Estas obrigações podem ser federais, estaduais ou municipais e são consideradas como 
a prova das obrigações tributárias. É possível, ainda, a sua classifi cação conforme o regime de 
tributação das empresas: lucro real, lucro presumido, e o simples. São operações realizadas 
internas e interestadual, ou simplesmente solicitação de autorização para fazer algo.  

As obrigações acessórias decorrentes da legislação trabalhistas, por exemplo, surgiram 
com o propósito de ajudar a suprimir o trabalho escravo e conceber ao empregado um trata-
mento de igualdade jurídica perante o empregador.  Logo, a azienda, independentemente de 
ati vidade laborati va ou posição econômica, está submeti da às regras, especialmente se possu-
írem empregados (DALLABONA et al., 2019).



11 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.9 - 2020

São, nas palavras de Silva (2018), verdadeiros deveres instrumentais, pois impõem o de-
ver de escriturar livros, prestar informações, expedir notas fi scais, fazer declarações, promover 
levantamentos fí sicos, econômicos ou fi nanceiros, manter dados e documentos à disposição 
das autoridades administrati vas, aceitar a fi scalização periódica de suas ati vidades, tudo com o 
objeti vo de propiciar ao ente que tributa a verifi cação do adequado cumprimento da obrigação 
tributária.

Como exemplos de obrigações acessórias, encontram-se as declarações eletrônicas, 
como a (a) Declaração de Crédito e Débitos Federais (DCTF), (b) SPED Fiscal, (c) Contribui-
ções, (d) Declaração de Informações sobre Ati vidades Imobiliárias (DIMOB), (e) Declaração de 
Substi tuição Tributária, diferencial de Alíquota e Antecipação (DESTDA), além de escrituração 
dos livros fi scais, preenchimento de formulários, dentre outras diversas obrigações que o fi sco 
impõe ao contribuinte (MARTINS et al., 2018).

Impende destacar a críti ca feita por Eckertet al. (2013) quanto as inúmeras obrigações 
acessórias e suas constantes mudanças no Brasil que muitas vezes, podem servir, desincenti vo 
à ati vidade produti va no país. Mesmo o Simples Nacional exige a adoção de seis livros fi scais/
contábeis diferentes, o que realça o fato de que o sistema simplifi cado é voltado para peque-
nos negócios e, ainda assim, se mostra excessivamente complexo.

Diante da necessidade de acompanhar a realidade do que as empresas declaram, prin-
cipalmente, acerca de receitas tributáveis e de despesas dedutí veis, a legislação tributária bra-
sileira obriga o profi ssional da contabilidade, com o eSocial, a preencher programas e, assim, 
transmiti r informações sobre a ati vidade durante um período de tempo (OLIVEIRA; ÁVILA, 
2016).

Logo, a criação do SPED possibilitou a realização das obrigações acessórias com rapidez 
e segurança, o que facilita a investi gação e apuração nos processos de fi scalização das práti cas 
ilícitas, uma vez que elas permitem o governo cruzar dados realizados com os declarados pelas 
empresas (CORDEIRO; KLANN, 2015).

Nesse contexto, os agentes destas obrigações são o fi sco, com a sua obrigação de fi sca-
lizar os recolhimentos dos tributos e o contribuinte, representado pelos escritórios contábeis, 
que tem a obrigação de prestar informações sobre os tributos recolhidos. As obrigações aces-
sórias possibilitam ao fi sco o conhecimento da ocorrência de determinado fato gerador, bem 
como identi fi car a erros de sonegação por meio da interceptação de informações enviadas por 
outros contribuintes (DE OLIVEIRA; ÁVILA, 2016).

Dessa forma, o simples fato de emiti r uma nota fi scal eletrônica e destacar os tributos 
decorrentes dela já gera uma obrigação ao contribuinte em comprovar ao fi sco a sua liquida-
ção ou não por meio das obrigações acessórias, e o não cumprimento dessas obrigações faz 
com que o fi sco realize sanções e penalidades ao contribuinte de natureza administrati va, fun-
cional ou formal (SILVA et al., 2015).

Principais conceitos do SPED
Desde 2001, o governo já manifestava interesse em realizar a escrituração contábil de 

forma digital, permiti ndo ao fi sco, maior controle e fi scalização das ati vidades fi nanceiras e 
econômicas no país, o que se deu por meio da edição da Medida Provisória Nº 2.220 a qual 
validou juridicamente os documentos digitais, iniciando, assim, o processo de criação do SPED. 
Todavia, esse marco inicial fi cou mais concreto somente com a EC Nº 42 em 2003, pois a inte-
gração de informações entre as três esferas da administração tributária passou a ser determi-
nação da Consti tuição Federal (BONFIM et al., 2012).

Todavia, o nascimento efeti vo do sistema de escrituração digital que hoje conhecemos 
como SPED só ocorreu em 22 de janeiro de 2007, por meio do Decreto Nº 6.022/07, quando o 
governo lançou o projeto cujo objeti vo é a promoção da integração dos sistemas de fi scaliza-
ção e arrecadação, racionalizar e uniformizar as obrigações acessórias para os contribuintes e 
tornar mais rápida a identi fi cação de ilícitos tributários (PEREIRA, 2014).

O SPED, segundo o Decreto Nº. 6.022/07, art. 2º:
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É instrumento que unifi ca as ati vidades de recepção, validação, 
armazenamento e autenti cação de livros e documentos que 
integram a escrituração comercial e fi scal dos empresários 
e das sociedades empresárias, mediante fl uxo único, 
computadorizado, de informações (BRASIL, 2007a).

O projeto consiste na modernização da sistemáti ca atual de cumprimento das obriga-
ções acessórias dos contribuintes, uti lizando-se da certi fi cação digital dos documentos, ga-
ranti ndo assim a validade jurídica dos mesmos, sendo uma iniciati va das administrações tri-
butárias, com a fi nalidade de estabelecer um novo ti po de relacionamento entre governo e 
sociedade, baseado na transparência mútua, com refl exos positi vos para toda a nação brasilei-
ra (SCHNORR, 2008). 

Em outras palavras, o SPED visa prevenir e detectar a evasão tributária, além de desbu-
rocrati zar e simplifi car os procedimentos no que se refere ao controle da segurança jurídica. O 
seu sistema corresponde a uma solução tecnológica que proporciona a unifi cação de recepção, 
armazenamento, validação e autenti cação de livros e documentos de toda a escrituração fi scal 
e contábil da empresa na forma digital (SALES; PINTO, 2017).  

Quanto aos seus objeti vos,Ortelan e Pinto (2018) destacam que os objeti vos apontados 
no projeto SPED, são principalmente: 

a) promover a integração dos fi scos, mediante a padronização 
e comparti lhamento das informações contábeis e fi scais, 
respeitadas às restrições legais. 

b) racionalizar e uniformizar as obrigações acessórias para 
os contribuintes, com estabelecimento de transmissão única 
de disti ntas obrigações acessórias de diferentes órgãos 
fi scalizadores. 

c) tornar mais célere a identi fi cação de ilícitos tributários, com 
a melhoria do controle dos processos, a rapidez no acesso as 
informações e a fi scalização mais efeti va das operações com o 
cruzamento de dados e auditoria eletrônica.

O SPED é composto por três grandes subprojetos: a Escrituração Contábil Digital, Escri-
turação Fiscal Digital e a NF-e – Ambiente Nacional (PEREIRA, 2014).

A sua criação encaixa-se na busca do fi sco pela melhoria dos controles das operações 
realizadas pelos contribuintes, tornando a relação entre os entes administrati vos tributários 
mais próxima das pessoas envolvidas, que de certa forma, tecnologicamente, tornou os pro-
cessos contábeis mais ágeis, o que em contraparti da eleva a facilidade do fi sco em combater a 
sonegação tributária (OLIVEIRA; ÁVILA, 2016).

Por conseguinte, Cordeiro e Klann (2015) destacam que, de modo geral, o SPED foi im-
portante à administração tributária do Brasil, pois modernizou a sistemáti ca da entrega das 
obrigações acessórias que eram realizadas por meio do papel, inseridas no meio digital, trans-
miti das pelos contribuintes às administrações tributárias e aos órgãos fi scalizadores, uti lizan-
do-se a certi fi cação digital para fi ns de assinatura eletrônica, garanti ndo-se, assim, a validade 
jurídica.

O eSocial
O eSocial é parte integrante do projeto SPED, e foi insti tuído pelo Decreto N º 8.373 de 

2014. Trata-se de é um projeto do governo federal para unifi car o envio de informações pelo 
empregador em relação aos seus empregados, envolvendo órgãos governamentais como a Cai-
xa Econômica Federal, o Insti tuto Nacional do Seguro Social (INSS), o Ministério da Previdência 
(MPS), o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) (BRASIL, 2014).
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O Decreto Nº 8.373/14, no seu arti go 2º elenca as principais funções do eSocial: 

O eSocial é o instrumento de unifi cação da prestação das 
informações referentes à escrituração das obrigações fi scais, 
previdenciárias e trabalhistas e tem por fi nalidade padronizar 
sua transmissão, validação, armazenamento e distribuição, 
consti tuindo ambiente nacional composto por:

I - escrituração digital, contendo informações fi scais, 
previdenciárias e trabalhistas;

II - aplicação para preenchimento, geração, transmissão, 
recepção, validação e distribuição da escrituração; e

III - repositório nacional, contendo o armazenamento da 
escrituração (BRASIL, 2014).

Com o intuito de assessorar os demais entes da federação, o governo federal mantém 
o Ministério do Planejamento para auxilia-los na uniformização dos interesses de cada órgão 
(SALES; PINTO, 2017). 

Conforme o SISPRO (2016) este projeto terá o seguinte modelo operacional: o empre-
gador gera um arquivo eletrônico contendo as informações previstas nos leiautes, assina-o 
digitalmente, transformando-o em um documento eletrônico nos termos da legislação brasi-
leira vigente de maneira a garanti r a integridade dos dados e a autoria do emissor. Este arquivo 
eletrônico é transmiti do pela Internet para o ambiente nacional do eSocial, que após verifi car 
a integridade formal, emiti rá o protocolo de recebimento e o enviará ao empregador.

Ressalta-se que o eSocial não é optati vo e sim impositi vo a todos os empregadores, in-
dependente do regime tributário ou do porte da empresa (ORTELAN; PINTO, 2018).

Todavia, a sua implantação não foi total e imediata, pelo contrário, se deu de forma 
progressiva, através da Resolução do Comitê Direti vo do eSocial Nº 2, de 30 de agosto de 2016. 
Por estar em um período de implantação, o mesmo está passivo a mudanças. Segundo o arti go 
57 da Lei Nº 12.766 são muitas obrigações trabalhistas que devem ser cumpridas e o não cum-
primento destas ou a realização fora do prazo no eSocial resultará em multas (BRASIL, 2012).

O eSocial permiti rá a integração, em uma única base de dados, de informações traba-
lhistas que serão capazes de atender a diversos órgãos governamentais. Essa é uma grande 
vantagem do projeto, uma vez que facilitará o trabalho para o setor de gestão de pessoas, re-
duzindo o volume de documentos em meio fí sico a serem preenchidos e enviados (QUERINO, 
2017). 

Logo, a implantação desse novo sistema trouxe mudanças signifi cati vas na estrutura de 
informação de todos os vínculos trabalhistas regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas 
(CLT), sendo exigida para todos os portes das empresas. De acordo com Melo (2018), O eSocial 
tem por fi nalidade garanti r o cumprimento das leis trabalhistas ao pé da letra, o que, em meio 
à políti cas empresariais que possibilitam acordos e fl exibilidades, pode representar alterações 
profundas.

Está obrigado enviar informações todo aquele que possuir uma relação jurídica de tra-
balho, decorrentes ao contratar prestador de serviço pessoa fí sica e possua alguma obrigação 
trabalhista, previdenciária ou tributária. O governo federal pretende com a implantação desse 
novo sistema, obter conhecimento da situação trabalhista e previdenciária das empresas em 
tempo real, pois serão enviadas diversas informações dos funcionários que fi carão disponíveis 
para todos os entes parti cipantes do projeto (FERREIRA, 2018).

As informações de eventos trabalhistas, tais como admissão demissão, serão transmi-
ti das tempesti vamente, ou seja, a medida que ocorrem, em arquivos individuais para cada 
evento e alimentarão uma base de dados 17 denominadas Registro de Eventos Trabalhistas 
que representam o histórico laboral do trabalhador (CORREA; NOSSA, 2019).
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De acordo com eSocial (2017), com a diminuição dos erros cometi dos pelas empresas 
ao preencher os formulários, e aumento da transparência das informações a serem repassadas 
á administração federal, será possível um aumento na arrecadação da receita.

A principal fi nalidade do eSocial é criar um banco de dados único, sistemati zado o ge-
renciamento e fi scalização das informações, e possibilitando o comparti lhamento em tempo 
real destas informações entre os diversos órgãos administrati vos. Depois da aplicação das re-
gras de validação, as informações prestadas pelos empregadores serão encaminhadas ao Fun-
do de Garanti a do Tempo de Serviço (FGTS) (PINHEIRO; ANUNCIAÇÃO, 2016).

Porém, há alta complexidade deste novo sistema de envio de informações e às diversas 
difi culdades encontradas para desenvolver e implanta-lo, fazendo necessárias mudanças em 
vários âmbitos das organizações, especialmente, quanto aos profi ssionais contábeis que terão 
de atualizar seus conhecimentos e se adequar, buscando capacitações e atualizações acerca do 
assunto (SAMPAIO et al., 2018).

Assim, destaca Paulino (2017) houve 44 obrigações acessórias, tais como o Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), a Declaração do Imposto de Renda Reti do na 
Fonte (DIRF), e a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), unifi cadas em um único sistema.

Apesar dos benefí cios que o eSocial produzirá, é necessário compreender que haverá 
impactos nas organizações em sua implementação, tal como ocorre nos diversos sistemas que 
são implantados. Assim, ainda que a implantação do sistema eSocial venha trazer mudanças 
positi vas, tanto para o Estado, quanto para as empresas, também haverá impactos, uma vez 
que serão introduzidas mudanças na área de gestão das relações trabalhistas, como o departa-
mento de pessoal e a contabilidade (SOUZA, 2018)

Método Da Pesquisa
O trabalho foi desenvolvido de forma qualitati va. A pesquisa qualitati va possibilitará ao 

pesquisador aproximar dados e a teoria, facilitando a compreensão dos fenômenos estudados 
(GIL, 2014). Pois, ao analisar o propósito da ação, este método permite ao pesquisador estudar 
os dados enquanto parte de em um contexto. Ou seja, permite investi gar ideias e desvendar o 
signifi cado das interações sociais, segundo a perspecti va dos sujeitos partes do processo.

Além disso, a pesquisa será: (i) exploratória, que é uti lizada quando se busca maior pre-
cisão para defi nição do problema e (ii) descriti va que, por sua vez, tem como intuito registrar, 
analisar e interpretar fenômenos atuais, objeti vando o seu funcionamento no presente bem 
como descrever característi cas de determinado fenômeno, estabelecendo possíveis relações 
entre as variáveis analisadas (MALHOTRA, 2001; MARCONI; LAKATOS, 2010).

De acordo com Prestes (2008), na pesquisa descriti va, se observam, registram, analisam, 
classifi cam e interpretam os fatos, sem interferência do pesquisador, para Gil (2014) a pesqui-
sa exploratória tem como principal fi nalidade desenvolver, esclarecer e modifi car conceitos 
e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis 
para estudos posteriores. O trabalho foi delimitado em bibliográfi co e pesquisa de campo. Para 
Lakatos (2010), pesquisa de campo é aquela uti lizada com o objeti vo de conseguir informações 
e/ou conhecimentos acerca de um problema, para qual se procura uma resposta. 

A pesquisa de campo foi realizada no segundo semestre de 2019, mediante entrevista 
com contadores regularmente inscritos na Associação dos Contabilistas do Bico do Papagaio 
(ASCOBIP), associação civil, sem fi ns lucrati vos, inscrita no CNPJ sob Nº 23.662.689/0001-15 
desde 2015, sediada no município de Augusti nópolis. Trata-se de enti dade voltada à organiza-
ção voluntária de profi ssionais contábeis com o objeti vo de sati sfazer as necessidades coleti -
vas ou alcançar os objeti vos comuns da classe, via cooperação (TOCANTINS, 2019).De acordo 
com dados informados pelo Governo Federal no Sistema de Informações Territoriais (SIT), em 
2015, a região do Bico do Papagaio/TO contava com 25 municípios localizados na região norte 
do Estado. A população esti mada foi de 196.367 habitantes e apresentou um crescimento de 
12,83% na últi ma década (SIT, 2015). 

A ASCOBIP possui associados em vários municípios da região do Bico do Papagaio, não 
se limitando àqueles residentes em Augusti nópolis, dessa forma, se mostra o local ideal para 
alcançar o objeti vo deste trabalho, qual seja, captar a percepção do profi ssional contábil quan-
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to à implantação e cumprimento das obrigações decorrentes do eSocial.
A população adotada foram os profi ssionais regularmente inscritos na ASCOBIP em 5 

municípios do Bico, quais sejam: Augusti nópolis, Araguati ns, Axixá do Tocanti ns, Buriti  do To-
canti ns e Síti o novo do Tocanti ns. De acordo com a ASCOBIP, nestas cinco cidades onde o ques-
ti onário foi aplicado há um total de 15 escritórios (N). O questi onário foi aplicado em 1 destes 
escritórios com a parti cipação de 13 profi ssionais contábeis (n) (TOCANTINS, 2019).

Quanto ao questi onário aplicado, impende destacar, que o mesmo foi devidamente 
anexado à Plataforma Brasil.

Inicialmente, foi entregue a cada parti cipante o Termo de Consenti mento e Livre Es-
clarecimento (TCLE) para conhecimento e posterior assinatura. Com a assinatura do termo, o 
parti cipante confi rmou seu interesse livre de parti cipar da pesquisa, sendo-lhe, em seguida, 
entregue o questi onário.

O questi onário foi aplicado pessoalmente pelo pesquisador no escritório do parti cipan-
te, mediante a autorização prévia. No questi onário as perguntas formuladas possuíam alter-
nati vas de respostas com escolha, contendo também o uso da escala Likert, o que facilita uma 
maior nuance quanto às respostas. 

Resultados e discussão
Perfi l do profi ssional contábil do Bico do Papagaio

De acordo com os dados da pesquisa os escritórios de contabilidade da região do Bico 
do Papagaio são, predominantemente, compostos por profi ssionais do sexo masculino (69%) 
enquanto as mulheres representam a minoria (31%) (TOCANTINS, 2019).

Estes resultados refl etem o perfi l dos profi ssionais contábeis no Brasil e no Estado do 
Tocanti ns registrado pelo CRC (2019). Segundo esta enti dade classista, até novembro de 2019, 
entre os profi ssionais ati vos nos Conselhos Regionais de Contabilidade agrupados por gênero 
demonstram que 37% dos contadores são homens, enquanto as mulheres representam 31%. 
O mesmo cenário se repete no Estado do Tocanti ns, onde se registram 45% de contabilistas do 
sexo masculino em detrimento de 36,5% femininos (CRC, 2019).

Em que pese à luta por igualdade de direitos entre homens e mulheres está crescendo 
cada vez a nível nacional e internacional, em muitos setores, ainda impera o gênero masculino, 
como é o caso do setor contábil (ZABOTTI, 2017).

A “supremacia” do gênero masculino sobre o feminino na Contabilidade pode ser obser-
vada, ainda, analisando os dados ofi ciais prestados pelo portal da transparência do Conselho 
Federal acerca dos registros ati vos de profi ssionais durante os anos de 2016 a 2019, neste 
período observou-se que no Brasil o ingresso de contadores homens cresceu 6%, enquanto, no 
mesmo período, o de mulheres aumentou somente a metade, 3% (CRC, 2019).

Porém, quando se analisa as inscrições dos profi ssionais da contabilidade no Estado 
do Tocanti ns os resultados são alarmantes, pois se percebe que em 3 anos – 2016 a 2019 – o 
número de inscrições de mulheres contadoras no Estado diminuiu 5% e o de homens cresceu 
7% (CRC, 2019).

Estes números indicam a urgente necessidade da Contabilidade em romper com o seu 
silêncio e desenvolver métodos para dar visibilidade às desigualdades sociais, sejam elas intrín-
secas à própria profi ssão ou das insti tuições que compõem a sociedade.

Isso inclui reconfi gurar o que entendemos por responsabilidade e defender uma maior 
transparência, bem como calcular e expor os números relati vos à desigualdade das mulheres, 
os quais, infelizmente, tem demonstrado que a igualdade entre homens e mulheres no uni-
verso das ciências contábeis tem caminhado na contramão dos movimentos sociais modernos 
sobre igualdade de gênero no Brasil (ZABOTTI, 2017, p. 77).

Observou-se, também, que os profi ssionais locais apresentam conti nuidade e certo ní-
vel de estabilidade profi ssional no mercado de trabalho da região, uma vez que 77% atuam 
em seus respecti vos escritórios há mais de 5 anos – 38,49% atuam de 5 a 10 anos e 38,49% a 
mais de 10 anos (TOCANTINS, 2019). Vale ressaltar que 23,08% desses profi ssionais atuam no 
mercado entre 3 a 5 anos. Este resultado converge com o estudo de Silva (2017), que analisou o 
impacto do Esocial na roti na de escritórios de contabilidade de cidades do interior da Paraíba/
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PB, lá, também, maior parte dos profi ssionais (55%) atuam há mais de 5 anos em escritórios 
de contabilidade. 

Notou-se, por outro lado, que a maior parte destes profi ssionais atua em ati vidades 
voltadas ao setor pessoal e de recursos humanos (46,15%) enquanto 30,77% atuam no setor 
gerencial, em detrimento da escrita fi scal/tributária e contábil que juntas registram menos 
profi ssionais atuantes (23,08%). Resultado esse que chama a atenção uma vez que a ati vidade 
predominante entre os clientes desses profi ssionais é o comércio (77%) (TOCANTINS, 2019), 
subentende-se que esses profi ssionais não atuam com ênfase na parte gerencial, uma perca 
para os empresários levando em consideração que esse departamento é de extrema importân-
cia na hora das tomadas decisões.

Quanto ao grau de instrução, na Figura 1, é possível observar que a maioria esmagadora 
dos profi ssionais contábeis se declara bacharéis em ciências contábeis (61,54%) e pouco mais 
de 15% destes profi ssionais informam possuir curso de pós-graduação (Figura 1).

Figura 1. Percentual de contadores associados da ASCOBIP, por grau de instrução, em 
novembro de 2019

Fonte: Dados da Pesquisa(2019).
 

Este resultado aponta uma defi ciência quanto à formação conti nuada destes profi ssio-
nais locais, pois, percebe-se que a busca por aprofundamento no conhecimento acadêmico e 
cientí fi co não está entre as prioridades destes profi ssionais, pois o índice atual, revela que os 
contadores com, no mínimo, pós-graduação na região do Bico (15,38%) é prati camente a me-
tade (35,1%) do percentual existente no Estado do Tocanti ns no de 2009 (CFC, 2019).

Mas, como garanti r excelência profi ssional sem o fomento pela busca constante de co-
nhecimentos, principalmente, em tempos nos quais as mudanças e aperfeiçoamentos se tor-
nam vitais na sociedade da tecnológica? 

É neste senti do que Franco (1999) aponta a necessidade de investi mento desses pro-
fi ssionais na formação conti nuada cujo “o autodesenvolvimento inclui também, ao lado das 
característi cas de comportamento, a aquisição conti nuada de conhecimentos dentro e fora de 
sua área de atuação” (FRANCO, 1999, p. 35).

O próprio avanço da globalização com a implementação e fomento constantes de tec-
nologias introduzidas ao mercado de trabalho e ao mundo das ciências contábeis requerem 
uma formação conti nuada, de modo que o contador seja um profi ssional apto a (i) exercer as 
ati vidades de forma hábil e responsável que lhe permita qualifi car cada vez mais seus serviços, 
e (ii) estar capacitado para as adaptações profi ssionais para garanti r a sua evolução profi ssional 
e mantença no mercado labora, e, desta forma, (iii) contribuir para o desenvolvimento do seu 
ambiente profi ssional (FIGUEREDO, FABRI, 2000).

Figura 2. Percentual de colaboradores, por escritório associado na ASCOBIP, em novem-
bro de 2019
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Fonte: Dados da Pesquisa, (2019).

Figura 3. Percentual de clientes, por escritório associado na ASCOBIP, em novembro de 
2019

Fonte: Dados da Pesquisa, (2019).

Nas Figuras 2 e 3 chama atenção a quanti dade de colaboradores e de clientes por escri-
tório dentre os associados na ASCOBIP. Isso porque, enquanto a maioria dos escritórios conta 
com no máximo 8 colaboradores (54%), quase a metade destes escritórios possui entre 50 e 
70 clientes (46%), assim, o quociente entre os valores mais grandes (70/8), parti ndo do pressu-
posto que todos colaboradores são profi ssionais contábeis aponta uma média de 8,75 clientes 
sob a responsabilidade de cada colaborador (FIGURAS 2 e 3).  

Quanto ao número de colaboradores, os dados da Figura 2 divergem do perfi l dos es-
critórios de contabilidade dos interiores da Paraíba estudados por Silva (2017) onde 710% dos 
escritórios possuem um número máximo de 5 colaboradores.

Por conseguinte, infere-se que a maior parte dos profi ssionais, mesmo com uma quan-
ti dade média de colaboradores – de 4 a 8 – (Figura 2) prestam um serviço de qualidade, o  
que percebe pelo tempo médio em que estão ati vos no mercado – mais de 5 anos – (Figura 1) 
quando comparado com o número de clientes – de 51 a 70 – (Figura 3).

O eSocial para o profi ssional contábil do Bico do Papagaio
Sabendo que a roti na do escritório contribui diretamente para o entendimento sobre as 

difi culdades apresentadas pela implantação do eSocial captar a percepção dos contadores da 
região se mostrou importante para entender como essa nova tecnologia interferiu (ou não) na 
dinâmica da prestação de serviços contábeis local.

A pesquisa identi fi cou que 100% dos entrevistados declarou ter conhecimento acerca 
deste novo projeto, a maioria, se dizem qualifi cados por meio de cursos (85%), este resultado 
converge com a pesquisa realizada por Dantas et al. (2018) em escritórios de contabilidade na 
cidade de Aracaju/Se, no ano de 2018, e os estudos de Silva (2017), em escritórios da Paraíba, 
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ambos, também afi rmam que a maioria dos profi ssionais contábeis locais se sentem prepara-
dos para executar o projeto. 

Porém, ressalta-se que somente 8% dos profi ssionais entrevistados acreditam ter um 
nível óti mo de conhecimento acerca deste programa, os demais, classifi cam como sufi ciente 
e razoável (ambos 46%). Ainda assim, 61% dos entrevistados acreditam que o escritório esteja 
apto, numa escala de 9 a 10, para suprir as exigências do eSocial, no mesmo senti do, Silva 
(2017) detectou que na Paraíba 80% escritórios do interior se sentem preparados para atender 
as novas obrigações implementadas com o eSocial.

Entretanto, ressalta-se o imperioso investi mento na capacitação conti nuada do profi s-
sional contábil como elemento essencial tanto para o sucesso profi ssional bem como para a 
plena sati sfação dos interesses dos clientes. Uma vez que o projeto eSocial é recente no or-
denamento jurídico e teve sua implantação determinada de forma progressiva, mesmo com 
a maioria afi rmando possuir “formação técnica competente para o exercício das ati vidades 
contábeis, é importante que [...] fi quem atentos a constante capacitação e qualifi cação da sua 
formação não só como uma forma de se manter no mercado de trabalho, mas também atrair 
novos clientes” (SILVA, 2013).

E quanto a capacitação, os profi ssionais locais tem logrado êxito ao investi rem na capa-
citação e qualifi cação da sua mão de obra (62%), o que confi rma os resultados encontrados 
por Dantas et al. (2018), pesquisa na qual a maioria dos profi ssionais contábeis entrevistados 
também concordam quanto à necessidade de investi mentos na capacitação dos colaborado-
res, até mesmo como um diferencial competi ti vo na nova realidade social e profi ssional expe-
rimentada pelos avanços tecnológicos.

Figura 4. Percentual de contadores associados da ASCOBIP os quais creem que o eSocial 
facilitará aos empregadores cumprir suas obrigações legais, em novembro de 2019

Fonte: Dados da Pesquisa, (2019)

Quanto à facilitação dos trabalhos do contador, com a implantação do eSocial, 92% acre-
dita que, sim, trata-se de uma tecnologia que facilitará aos profi ssionais das ciências contábeis 
cumprir as obrigações legais dos empregadores (Figura 4). 

Entretanto, o resultado da Figura 4 diverge do estudo realizado por Dantas et al. (2018), 
pois na percepção dos profi ssionais contábeis de Aracajú/SE, somente 54% acredita que o eSo-
cial trouxe melhorias signifi cati vas para escritórios e clientes.

Sabendo que através do eSocial - Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 
Previdenciárias e Trabalhistas, os empregadores passarão a comunicar ao Governo, de forma 
unifi cada, as informações relati vas aos trabalhadores, como vínculos, contribuições previden-
ciárias, folha de pagamento, comunicações de acidente de trabalho, aviso prévio, escritura-
ções fi scais e informações sobre o FGTS, será importante o entendimento não só por parte do 
profi ssional contábil , mas também do conhecimento por parte do usuário da contabilidade , 
no caso, o empregador, que também passará a exigir um pouco mais de seus colaboradores, 
no quesito de manter atualizada as informações necessárias a serem transmiti das aos órgãos 
fi scalizadores (FERREIRA, 2018). 



19 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.9 - 2020

Todavia, a excelência do eSocial e do serviço do contador está diretamente relacionada 
ao efeti vo conhecimento e entendimento de todos os usuários e as empresas/clientes. Não 
basta que os profi ssionais estejam hiper habilitados, é necessário que os empregadores tam-
bém tenham ciência dos procedimentos e prazos indispensáveis para cumprirem suas obriga-
ções de forma efi ciente e efi caz.

Desta maneira, os entrevistados apontam alguns óbices à efeti vação do eSocial confor-
me esperado e exigido da legislação. Em primeiro lugar, os profi ssionais entrevistados (61%) 
apontaram como impedimento a descrença no preparo dos empregadores e colaboradores 
às mudanças advindas com o eSocial, pois somente 38% dos clientes sabem como funciona 
o sistema, a maioria, ouviu falar sobre, mas não entende o seu funcionamento (62%). Desta-
cam também, que somente 23% dos clientes manifestam interesse em conhecer o projeto e 
buscam auxílio do profi ssional para sanar dúvidas ou aprender sobre o eSocial, em que pese, 
destacarem que todos (100%) dos clientes possuem conhecimento sobre as penalidades legais 
e administrati vas decorrentes do descumprimento das obrigações legais decorrentes do pro-
jeto (TOCANTINS, 2019). 

Outro problema observado pelos entrevistados quanto à efeti vidade da implantação do 
projeto, como se observa da Figura 5, reside na cultura da empresa maioria dos profi ssionais 
(69%) consideram-na prejudicial.

Figura 5. Percentual de contadores associados da ASCOBIP que consideram a cultura 
empresarial um óbice à efeti vação do eSocial, em novembro de 2019

Fonte: Dados da Pesquisa, (2019).

O problema encontrado na Figura 5 não é específi co dos profi ssionais contábeis da re-
gião do Bico do Papagaio/TO, pelo contrário, é um problema que assola outras regiões do país, 
como destacado do estudo de Silva (2017), 55% dos contadores do interior da Paraíba também 
vêm a cultura empresarial um empecilho para cumprimento sati sfatório do eSocial.

Considerações Finais
Através do eSocial, o Governo Federal busca consolidar o envio de informações, rela-

cionadas as Obrigações Acessórias de forma  unifi cada, uma vez que essas informações tra-
balhistas prestadas pelo empregador (pessoa fí sica e Jurídica) em relação aos seus colabora-
dores, eram enviadas para órgãos fi scalizadores de forma individualizadas através de sistemas 
diferentes, esse novo sistema busca facilitar e desburocrati zar a administração e envio dessas 
informações, caso não seja cumprido os prazos e as exigências do eSocial as empresas estão 
sujeitas a aplicação de multas.

A pesquisa proposta teve como objeti vo geral identi fi car se os profi ssionais associados 
a ASCOBIB atuantes na região das proximidades do polo da Uniti ns de Augusti nópolis encon-
traram difi culdade na implantação do eSocial, e se positi va essa afi rmati va quais os problemas 
enfrentados.

Através do questi onário, buscou-se saber qual a percepção do Profi ssional contábil com 
referência a implantação do eSocial, questi onário este elaborado com 25 questões objeti vas 
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as quais foram divididas em sub tópicos que traçavam o perfi l do Profi ssional, a atuação do 
escritório diante da implantação do eSocial e o perfi l de seus clientes.

Diante dos resultados apurados pode-se perceber que os profi ssionais estão preparados 
para essa fase de implantação do novo sistema do governo federal, sentem-se aptos a atuar e 
gerir essas novas obrigações, porém encontram difi culdades no que tange ao comparti lhamen-
to dessas informações com seus clientes, uma vez que os mesmos não buscam inteirar-se das 
mudanças, embora tenham consciência das penalidades que podem sofrer por não cumprirem 
os prazos de envio das informações.

Outro ponto a ser colocado em evidência, é a procura conti nua dos profi ssionais por 
conscienti zar seus clientes através de visitas, proporcionando assim uma maior familiarização 
do usuário acerca das obrigações a serem cumpridas junto ao novo sistema.

Assim sendo, chega-se a resposta da pergunta desta pesquisa que era saber quais as 
difi culdades encontradas pelo profi ssional contábil na implantação e cumprimento do eSocial, 
através do questi onário foi possível saber que a maioria dos clientes só conhecem o básico 
sobre o eSocial e não buscam se informar sobre tal, dessa maneira difi cultam no cumprimento 
dos prazos, embora tenham saibam das consequências inquiridas por conta do não envia das 
informações em tempo hábil.

Levando em consideração que o eSocial ainda esteja em fase de implantação e esteja 
sofrendo mudanças constantemente, vale ressaltar que a pesquisa não pode ser considerada 
como concluída, uma vez que algumas informações que aqui estejam conti das nessa pesquisa 
no contexto atual, em um futuro próximo possam tornar-se desatualizadas.
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